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Divulgação

Alcântara: relatório 
da AST para base é lido
Devido a um pedido de vistas da deputada Perpétua Almeida, relatório do
Acordo de Salvaguardas Tecnológicos deverá ser votado em duas semanas

GILBERTO LÉDA
Com Câmara Notícias

A bancada do Maranhão na Câmara
dos Deputados deu maioria dos
votos a favor da do texto-base da Me-
dida Provisória da Liberdade Eco-
nômica (MP 881/19), aprovado na
noite da última terça-feira, 13. Na
tarde de ontem - até o fechamento
desta edição - eram apreciados des-
taques.

No total, foram 345 votos a favor
e 76 contra. Do Maranhão, partici-
param da apreciação da matéria em
plenário 9 parlamentares: 7 votaram
a favor, e apenas 2, contra.

O texto aprovado é uma emenda
aglutinativa negociada pelo relator,
deputado Jerônimo Goergen (PP-RS),
que retira pontos aprovados na co-
missão mista considerados incons-
titucionais. “Vamos aprovar uma lei
com toda a segurança de que vamos
dar um passo importantíssimo para
diminuir a presença do Estado na
vida do cidadão”, disse o relator.

A proposta aprovada estabelece
garantias para a atividade econômica
de livre mercado, impõe restrições
ao poder regulatório do Estado, cria
direitos de liberdade econômica e re-
gula a atuação do Fisco federal.

O texto libera pessoas físicas e em-
presas para desenvolver negócios
considerados de baixo risco, que po-
derão contar com dispensa total de
atos como licenças, autorizações,
inscrições, registros ou alvarás.

Outros temas tratados pela pro-
posta são a instituição da carteira de

trabalho digital; agilidade na aber-
tura e fechamento de empresas;
substituição dos sistemas de Escri-
turação Digital de Obrigações Fis-
cais, Previdenciárias e Trabalhistas
(eSocial) e do banco de dados sobre
estoques chamado Bloco K.

Domingos
A principal polêmica é o fim das res-
trições ao trabalho nos domingos e
feriados, dispensando o pagamento
em dobro do tempo trabalhado nes-
ses dias se a folga for determinada
para outro dia da semana.

Pelo texto, o trabalhador poderá
trabalhar até quatro domingos se-
guidos, quando lhe será garantida
uma folga neste dia.

O dispositivo foi duramente cri-
ticado pela oposição no decorrer da
sessão. O deputado Daniel Almeida
(PCdoB-BA) disse que a intenção é
promover uma “minirreforma tra-
balhista”.

“Todos somos a favor de desbu-
rocratizar, de ter liberdade econô-
mica. Mas não é possível essa libe-
ralização geral para o trabalho aos
domingos. Domingo é um dia para
o descanso. Domingo é um dia para
os religiosos fazerem suas orações”,
afirmou o parlamentar.

A deputada Margarida Salomão
(PT-MG) disse que a precarização
não pode ser a saída para o cresci-
mento. “Não é necessário precarizar
o trabalho para que o desenvolvi-
mento aconteça. Querer abolir a re-
gulação é ameaçar as condições de
consistência do desenvolvimento”,
declarou. �

Deputados do MA
apoiam MP 881/19
Maioria da bancada maranhense na Câmara
votou a favor da MP da Liberdade Econômica

GILBERTO LÉDA
Com Agência Estado

O
deputado federal Hildo
Rocha (MDB-MA) man-
tém-se otimista quanto à
aprovação, pela Comissão

de Relações Exteriores e de Defesa
Nacional (Creden), do relatório sobre
o Acordo de Salvaguardas Tecnoló-
gicas (AST) entre o Brasil e os Esta-
dos Unidos para uso comercial da
Base de Alcântara, no Maranhão. O
maranhense é o relator da matéria
na Câmara.

O texto deveria ser votado na
terça-feira, 13, mas teve a apreciação
adiada por conta de um pedido de
vista da deputada Perpétua Almeida
(PCdoB-AC). A O Estado, Rocha exal-
tou o fato de que o relatório já foi lido.

“Conseguimos ler o nosso relató-
rio, houve um pedido de vista, e esse
pedido tem que aguardar duas ses-
sões. Então na próxima semana le-
varemos à comissão o nosso acordo
para que possamos referendá-lo”,
destacou.

Segundo Hildo Rocha, o pedido
de vista evidencia apenas oposição
regional à proposta, que, após apro-
vada, será importante para o Mara-
nhão, na opinião do parlamentar.

“Conseguimos vencer a obstru-
ção feita por alguns deputados e de-
putadas que têm alguma restrição
ao acordo entre Brasil e Estados Uni-
dos apenas por uma questão regio-
nal, estadual, porque esse acordo é
muito bom para o Brasil, para o Ma-
ranhão. Ajudará a desenvolver a Bai-
xada Maranhense, nós vamos ter
acesso a tecnologias modernas. Nós
precisamos compor o seleto grupo
de países que participam dessa fa-
bulosa indústria aeroespacial”, com-
pletou.

A discussão da proposta chegou
à reta final às vésperas de o Planalto

encaminhar ao Senado a indicação
do deputado Eduardo Bolsonaro
(PSL-SP), presidente da Creden, ao
cargo de embaixador do Brasil em
Washington.

Desde o início da sessão, a oposi-
ção tentou obstruir a pauta afir-
mando que a discussão do acordo
estava contaminada com a indica-
ção de Eduardo ao posto diplomá-
tico mais importante do País no ex-
terior. A aprovação da matéria foi
uma das tarefas que o deputado re-
cebeu do pai, o presidente Jair Bol-
sonaro, antes de ser indicado para a
embaixada. No início do mês, Bol-
sonaro cobrou a aprovação da ques-
tão. "Este acordo está embolado por
sua possível nomeação como em-
baixador", disse Pérpetua Almeida,
que fez o pedido de vista referindo-
se à eventual indicação de Eduardo
para a embaixada.

Apesar do adiamento, o deputado
Eduardo Bolsonaro conseguiu, du-
rante a sessão, derrubar as tentativas
de obstrução da votação. O texto final
do relator que deu parecer integral-
mente favorável à proposta, deve vol-
tar à pauta na semana que vem.

Após a votação na Creden, a ma-
téria ainda deverá ser analisada por
outras comissões, como a de Cons-

tituição e Justiça, e no plenário da
Casa. Para Rocha, o acordo é impor-
tante para a soberania brasileira e
para o avanço tecnológico do país.

Acordo
O Acordo de Salvaguardas Tecnoló-
gicas foi assinado entre os dois paí-
ses em março deste ano, quando o
presidente Jair Bolsonaro se reuniu
com o presidente norte-americano,
Donald Trump, nos Estados Unidos.
A mensagem chegou à Câmara em
junho.

A base é considerada um dos me-
lhores locais no mundo para o lan-
çamento de foguetes, por estar pró-
xima à linha do Equador e,
consequentemente, possibilitar lan-
çamentos com menos combustível

De acordo com o governo, a pro-
posta dá amparo legal para o uso co-
mercial de Alcântara, não importa
por qual país, oferecendo a possibi-
lidade de empresas privadas efetua-
rem lançamentos espaciais a partir
do Centro de Lançamento de Al-
cântara.

Os Estados Unidos só permitem
que equipamentos que possuam
tecnologias americanas sejam utili-
zados na base aérea brasileira caso
o acordo seja assinado.

À reportagem, o presidente da co-
missão de implantação de sistemas
espaciais, brigadeiro Luiz Fernando
de Aguiar, explicou que os america-
nos têm domínio de 80% do mer-
cado e equipamentos do setor e que
a não aprovação da proposta redu-
ziria o potencial de exploração co-
mercial da base.

As autoridades brasileiras asse-
guram que o acordo de salvaguar-
das com os Estados Unidos não
atinge a soberania do Brasil, como
ressaltou o comandante da Aero-
náutica, em artigo publicado neste
sábado no jornal O Estado de S.
Paulo. Todos os pontos polêmicos
do acordo, de acordo com o briga-
deiro Aguiar, estão sendo revistos.

Tramitação
Os deputados Rubens Bueno (Ci-
dadania-PR) e Aécio Neves (PSDB-
SP) afirmaram que a presidência da
comissão descumpriu um acordo
para a tramitação da proposta.
Desde junho, o deputado Eduardo
Bolsonaro (PSL-SP) tentou acele-
rar a votação colocando na relatoria
um parlamentar alinhado com o go-
verno.

O parecer de Hildo Rocha foi pro-
tocolado no dia 11 daquele mês,
cinco dias após o documento che-
gar oficialmente à comissão. Sem
discutir com os demais membros do
colegiado, o filho do presidente ten-
tou levar a proposta direto à votação,
mas foi barrado por deputados da
oposição e de partidos de centro que
acordaram adiar a votação até a rea-
lização de duas audiências públicas
e uma visita técnica na base em Ma-
ranhão.

Durante a votação, Eduardo
negou a manobra. "O que está sendo
atropelado aqui é a proposta. Já adia-
mos demais essa discussão", afirmou
o presidente da Creden.�

Relator da proposta, Hildo Rocha, está otimista com a aprovação do AST
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AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico (SRP) nº53/2019

Processo nº 15.389/2019
Objeto: Registro de preço para aquisição de Switches Core, Distribuição, de Acesso e SAN para substituição de equipamentos obsoletos nas redes do TJMA e do Fórum Des.
Sarney Costa ;Abertura:28/08/2019,às10:00h(horáriodeBrasília);Local:www.comprasgovernamentais.gov.br;Informações:Coordenadoria de Licitação e Contratos, Rua do
Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA. CEP: 65.010-190; E-mail: colicitacao@tjma.jus.br. Fones: 98 3261-6181/6194. São Luís/MA, 15 de AGOSTO de 2019. Allyson Frank
Gouveia Costa – Pregoeiro TJMA.

ALLYSON FRANK GOUVEIA COSTA
Pregoeiro Oficial

Coordenadoria de Licitação e Contratos
Matrícula 108829

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 13/08/2019 12:30 (ALLYSON FRANK GOUVEIA COSTA)

CONVOCAÇÃO Nº 01/2019 - TJMA
Pregão Eletrônico nº 49/2018 – SRP

Processo nº 34.510/2018
Objeto: Convocação das empresas constantes no Cadastro de Reserva da ARP nº 120/2018-TJMA, cujo objeto
trata-se dacontratação de serviços terceirizados e continuados de motorista para a condução de veículos
pertencentes à frota do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.Documentos: Apresentação de Proposta de Preço adequada
ao vencedor e documentos de Habilitação, conforme consta no Edital PE nº 49/2018; Prazo: até 48 (quarenta e oito) horas a contar
da publicação do Aviso de Convocação; Horário: Das 8h às 17h;Local: Sala da Coordenadoria de Licitação e Contratos, Centro
Administrativo do Tribunal de Justiça, localizado na Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA; E-mail: colicitacao@tjma.jus.br;
Fone: (98) 3261-6181 / 3261-6194. São Luís/MA, 13 de agosto de 2019. Mauricio Fernandes Lima – Coordenador de Licitação e
Contratos. Matrícula nº 144576
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PÚBLICAS JUDICIÁRIAS” / OFICINA 2: TURMA 1, A SER REALIZADO EM SÃO LUÍS-MA, NOS DIAS 28, 29 E 30 DE AGOSTO DE
2019, COM CARGA HORÁRIA DE 30 (TRINTA) HORAS-AULA; BASE LEGAL: ART. 25, II C/C ART. 13, VI DA LEI Nº 8666/93;
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